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PREFÁCIO


			Conta o professor Amartya Sen, prêmio Nobel de economia, criador da Abordagem das Capacitações e do IDH, que um dia, lá no final da década de 1980, seu antigo colega da Universidade de Cambridge e amigo, Mahbub ul Haq, que trabalhava para as Nações Unidas, ligou-lhe para convidar para uma empreitada. “Amartya, como você está?”, teria dito ele; “queria lhe convidar para você me ajudar a fazer um indicador ‘vulgar’, que fizesse manchetes nos jornais, assim como faz o PIB”; “vou bem, mas explica isso Mahbub, que história é essa de vulgar?”, teria respondido Sen. Ul Haq teria então explicado seu projeto a Sen: criar um indicador que fosse conhecido por todos, que fizesse manchetes de jornais quando fosse lançado, assim como o PIB (Produto Interno Bruto); um indicador simples de fazer e de entender, que muitos países pudessem ter dados e que fosse usado pelas pessoas no seu cotidiano. Mais importante ainda: um indicador que tratasse não apenas dos recursos, mas do que eles significam em sua essência para a população. Sen topou a empreitada e assim foi feito. A história do IDH foi uma trajetória de  sucesso, principalmente porque, juntos, ul Haq e Sen puderam estabelecer que a comunicação é um item essencial para o desenvolvimento humano.


			Quase 30 anos depois, Kuwahara e Maciel produzem este livro que não somente percorre parte do caminho iniciado por ul Haq e Sen, com a mesma preocupação em comunicar bem as ideias centrais da abordagem, mas que avança nessa agenda com a introdução de um novo Índice Multidimensional de Qualidade de Vida Municipal (MIQL-M em inglês) em parceria com o economista Caio Piza. O livro é extremamente didático, explicando conceitos-chaves para a Abordagem das Capacitações e Desenvolvimento Humano, como capacitações e funcionamentos, sem nunca perder o rigor das definições. Ao mesmo tempo traça uma evolução do próprio conceito de desenvolvimento humano, contextualizando a contribuição de ul Haq e Sen na história, e explicando aos leitores os detalhes da formação do famoso Índice de Desenvolvimento Humano.


			Na parte de desigualdade, o livro apresenta em uma linguagem simples e direta as propriedades dos indicadores, que normalmente aparecem no formato axiomático, mais difícil de compreender para os leitores sem uma sólida formação matemática. Mas que aqui aparece de modo totalmente compreensível. E novamente, sem perder o rigor e a precisão nas explicações. Pelo contrário, o livro oferece com detalhes os insights oferecidos por alguns dos indicadores de desigualdade mais importantes. Essa parte contém o bônus de vir com as formalizações necessárias para que se possa entender o uso desses indicadores em discussões mais complexas.


			Se o livro terminasse por aqui já teria valido a pena, pois não conheço nenhum outro livro igual em português que possibilite tal engajamento conceitual e filosófico com a Abordagem das Capacitações, Desenvolvimento Humano e o IDH. O estreitamento desses laços tem um valor analítico importante, ainda mais considerando que neste livro é feito com muita elegância e clareza. Mas o livro vai além, com a introdução de um novo indicador de qualidade de vida fundamentado em estatísticas censitárias para os municípios. Essa é de fato uma lacuna no Brasil e o trabalho aqui apresentado complementa os esforços feitos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) nessa área.


			O índice, chamado de MIQL-M, apresentado de forma rigorosa, e estruturado através de suas propriedades, traz uma novidade: é Elaborado de forma a refletir a desigualdade, usando uma metodologia baseada na generalização de Sen e respaldada pelo trabalho de Tony Atkinson. Faz uma análise comparativa interessante com o trabalho de James Foster. Reúne, desse modo, a contribuição de gigantes da economia do desenvolvimento para oferecer uma alternativa a índices baseados em valores médios, pouco representativos da realidade quando essa é muito desigual, o que é o caso da brasileira. Tudo é apresentado com muitos detalhes e muita transparência.


			O livro é um primor na sua sequência: começando com as fundamentações conceituais necessárias, passando pela história e apresentações correspondentes, desenvolve de modo muito acessível um conjunto de técnicas e métodos utilizados na Elaboração de indicadores de qualidade de vida e desigualdade. A cereja do bolo fica por conta das análises do MIQL-M oferecidas para diversas capitais brasileiras. Cabe notar que os diversos indicadores MIQL-M são baseados em dados censitários. Isso, no entanto, não deve diminuir o entusiasmo dos leitores por esses resultados, pois muitas das variáveis contempladas pelo indicador são variáveis que se movimentam muito lentamente e como tal os indicadores oferecidos fornecem uma visão detalhada do Brasil e dessas cidades como ainda se encontram hoje. O domínio dos conceitos e técnicas utilizadas neste livro pode ser útil, tanto para o cálculo atualizado do índice quando da divulgação do Censo 2020, quanto para a Elaboração de novos indicadores derivados desse.


			Não tenho dúvidas de que se Mahbub ul Haq estivesse vivo, e se o professor Sen soubesse ler português, ficariam muito orgulhosos deste trabalho de Kuwahara e Maciel. É precisamente essa rara combinação entre a discussão conceitual rigorosa (até o ponto de ser muitas vezes filosófica) e a precisão no uso de técnicas e métodos analíticos que caracterizou desde o início a contribuição deles para a criação e popularização de sua abordagem. É assim que precisamos entender este livro, como um ponto importante na história dos esforços para construir uma perspectiva de desenvolvimento mais humana, mais inclusiva, sem abrir mão de todas as técnicas e métodos indispensáveis para navegar com a necessária segurança analítica no complicado mundo do desenvolvimento. Como tal é um livro que deve interessar não apenas aos estudantes de desenvolvimento humano, mas também a qualquer pessoa interessada em aprender mais sobre indicadores de qualidade de vida.


			Flávio Comim


			Professor titular de economia do IQS/Universidade Ramon Llull em Barcelona e professor afiliado da Universidade de Cambridge. Foi economista sênior do Pnud no Brasil de 2008-2010. Já foi consultor para diversas agências internacionais como o Pnuma, OIT, Unesco e FAO.


			





INTRODUÇÃO


			É possível medir a qualidade de vida? Muitos responderiam que não, pois é um conceito subjetivo, que depende da vivência e da experiência de cada um. Outros diriam que sim e que o Índice de Desenvolvimento Humano já é uma boa medida de qualidade de vida, então por que ter mais um índice?


			Uma busca simples do termo “qualidade de vida” na internet encontraria dezenas de relações diferentes, associando o conceito à saúde, ao envelhecimento, às condições materiais de sobrevivência, à infância e a inúmeras outras dimensões. Dois aspectos são comuns nessas diversas relações: a subjetividade do tema e a preocupação com uma vida plena.


			Mesmo sendo um termo carregado de subjetividade, ter uma medida de qualidade de vida pode ajudar a compreender melhor as situações nas quais há insuficiência de condições para se alcançar uma vida plena; e, com mais instrumentos de diagnóstico, as chances de políticas mais eficientes podem aumentar. Além disso, a reflexão para se gerar uma medida é, por si mesma, uma forma de se buscar caminhos para o desenvolvimento socioeconômico.


			Um dos maiores desafios enfrentados por pesquisadores do desenvolvimento é o de estabelecer políticas que favoreçam trajetórias de crescimento com equidade, qualidade de vida e sustentabilidade ambiental. Já no momento de enunciar o desafio, inúmeras controvérsias se estabelecem. Há divergências nas definições e conceitos, na avaliação da possibilidade de haver crescimento com equidade, além das insatisfações em termos de desenhos de políticas públicas.


			Por esse motivo, toda a reflexão deste livro é condicionada pela perspectiva de pluralidade, não que tenhamos a pretensão de produzir consensos ou sequer reduzir divergências, mas porque acreditamos que a convergência dos saberes permite maior compreensão do problema, o que potencializa a chance de soluções. Assumimos também que a desigualdade é uma dimensão que pode afetar negativamente a qualidade de vida. Por isso, compartilhamos da premissa, expressa pela Cepal (Comissão Econômica para América Latina e Caribe), de que o tema da igualdade encontra-se no centro do debate do desenvolvimento, cerne também “da política moderna e das lutas sociais pela mudança e pelo melhoramento da sociedade”1.


			Falar de igualdade implica pensar em duas questões simultaneamente. A primeira refere-se à abolição de privilégios e à igualdade de direitos, independentemente das origens e condições de gênero, idade, etnia, tal como se expressa nas declarações de direitos humanos, mas que, em muitos países e localidades do Brasil, não se efetivaram. A segunda refere-se à distribuição de recursos na sociedade de modo que todos os seus membros possam exercer seus direitos e cumprir suas obrigações.


			Afinal, seria a desigualdade um problema? Os seres humanos diferem um dos outros de maneiras distintas, iniciando a vida com diferentes heranças de riqueza e responsabilidades, com acesso a diferentes oportunidades que as sociedades em que vivem oferecem, podendo ou não aproveitá-las e, ainda, diferenças nas características pessoais. Essas seriam características da diversidade a qual permite observar as vantagens e desvantagens relativas que as pessoas têm e que podem ser julgadas de acordo com diversas variáveis, como renda, riqueza, utilidades, recursos, liberdade, direitos, qualidade de vida e assim por diante2. A injustiça não reside na diversidade, mas sim nas desvantagens, nas restrições às oportunidades decorrentes de fatores que poderiam ser controlados ou atenuados por políticas sociais.


			Como lidar com temas tão controversos e, ao mesmo tempo, cumprir o objetivo de se gerar um índice de qualidade de vida? Encontramos na Abordagem das Capacitações um caminho convergente com nossas próprias concepções (ou deveríamos dizer, percepções?) de crescimento, desenvolvimento, bem-estar e qualidade de vida. Amartya Sen3 sugere a necessidade de caracterizar o bem-estar de forma multidimensional, evitando análises demasiadamente centradas na renda para incorporar outras dimensões que possam expressar a capacidade de uma pessoa (capability) para realizar funcionamentos (functionings). Funcionamentos seriam as condições objetivas que caracterizariam seu estado de realizações, envolvendo desde estados básicos como estar nutrido e ter boa saúde até realizações mais complexas e subjetivas, como ser feliz. Nas palavras do próprio Sen4, a “asserção é de que os funcionamentos são constitutivos do ‘estado’ de uma pessoa, e uma avaliação do bem-estar tem que assumir a forma de uma apreciação desses elementos constituintes”.


			Duas considerações sobre o bem-estar emergem da proposta de Sen5 e permitem convergências ao enfoque da igualdade sugerido nos parágrafos anteriores. A primeira é de que, se os funcionamentos realizados podem ser expressões do bem-estar de uma pessoa, a capacidade de realizar funcionamentos (capability to function) pode ser considerada a sua liberdade para ter bem-estar6. Por meio da eliminação de privações às liberdades, um país conseguiria atingir o desenvolvimento, permitindo a aproximação dessa abordagem à dimensão da igualdade de direitos e supressão de privilégios. Uma segunda consideração é que “o bem-estar realizado depende da capacidade para realizar funcionamentos”7 de forma que algumas capacidades podem permitir mais oportunidades para uma pessoa, determinando assim o seu bem-estar.


			A abordagem das capacitações mostra-se como uma alternativa às abordagens tradicionais por seu caráter plural na busca de análises da eficiência centradas na utilidade individual, aparentemente mais comprometida com uma percepção do crescimento econômico como uma via de acesso ao bem-estar. Segundo a abordagem, a capacidade de realizar funcionamentos é influenciada mutuamente por inúmeras condições além da renda.


			Apesar do avanço teórico representado pela abordagem de Sen, restam ainda muitas dificuldades na definição de indicadores de qualidade de vida. Mesmo admitindo que a qualidade de vida seja um conceito mais amplo que o bem-estar, indicadores de bem-estar abreviados8 têm sido buscados como forma de se obter uma aproximação quantitativa para o conceito subjetivo de qualidade de vida. Um dos exemplos mais conhecidos é o IDH – o Índice de Desenvolvimento Humano, citado anteriormente, que contempla três dimensões do desenvolvimento humano, a saber, a educação, a renda e a longevidade.


			Neste livro pretendemos contribuir para o debate ao sugerir uma medida para a qualidade de vida nos municípios brasileiros com mais dimensões do que o IDH. A proposição do índice foi uma modesta forma de buscar proximidades entre os conceitos e os procedimentos presentes em diferentes áreas da economia e em outras ciências sociais aplicadas.


			Além das controvérsias teóricas, internas a cada campo do saber, e entre os diversos campos, há também desafios práticos. Então, a Elaboração do livro começa tentando responder a uma pergunta simples, mas com uma resposta nada trivial: quais são as dimensões relevantes para a qualidade de vida?


			Embora não menosprezemos aspectos subjetivos do que define a qualidade de vida, nossa preocupação era gerar um indicador que ajudasse a comparar a qualidade de vida em diferentes municípios do país. Devido a essa preocupação, a base de dados utilizada restringiu-se aos dados disponíveis na componente amostral dos Censos de 2000 e 2010, as únicas fontes de dados secundários que permitem a caracterização de universos geográficos menores, tais como os distritos de uma localidade.


			Considerando as informações disponíveis, verificamos que poderíamos construir o índice com seis dimensões: renda, educação, saúde, infraestrutura urbana, habitação e acesso à informação9. Um segundo momento de reflexão exigiria definir quais os tratamentos deveriam ser feitos aos dados. Além da necessidade de comparação, tínhamos a preocupação com a desigualdade em cada dimensão. Então, quando escolhemos a base de dados da componente amostral do Censo, acabamos priorizando a desagregação dos dados em detrimento da complexidade, deixando de lado alguns aspectos da qualidade de vida. Porém as informações selecionadas continuam convergentes com nossa preocupação com a desigualdade, considerada um desafio central na reflexão sobre o desenvolvimento. Assim, buscaram-se indicadores de qualidade de vida que fossem sensíveis à presença de desigualdades na distribuição de seus componentes; e um menor nível de agregação permite um olhar mais acurado sobre a desigualdade intragrupos, além do olhar panorâmico da desigualdade regional.


			Buscamos na literatura algumas saídas. James E. Foster et al.10 utilizam tratamentos aos dados dos estados do México que pareceram convergir com nossas preocupações com a desigualdade. Deles buscamos a inspiração para os procedimentos e encontramos um tratamento aos dados que, ao longo do livro, denominaremos de generalização de Sen. Esse procedimento consiste, basicamente, na sensibilização dos dados à desigualdade de sua distribuição, utilizando o Índice de Atkinson como medida de desigualdade. Intuitivamente é uma espécie de penalização à média pela presença da desigualdade. Se, em um município qualquer, a média de renda é alta, mas há muita desigualdade na distribuição da renda; a média deveria ser reduzida – ou seja, penalizada – pela disparidade na distribuição.


			Outro tratamento idealizado foi ordenar as localidades em cada uma das dimensões, transformando os dados em subíndices. Como são dimensões diferentes, para compará-las, transformamos os diferentes dados em subíndices de posicionamento, ou ordenamento, relativo. Esse subíndice é obtido dividindo o resultado observado da localidade menos o mínimo valor observado no grupo, divididos pela diferença entre o máximo e o mínimo valor observado no grupo. Essa razão permite que a comparação deixe de ser pelo resultado quantitativo e passe a ser relativa. Mesmo com unidades diferentes, podemos olhar um determinado município e perceber que esse pode ser o melhor em educação, mas é o quarto de habitação. Esses subíndices são medidas ordinais, não cardinais.


			Um último passo agora seria buscar em um único índice a expressão das seis dimensões da qualidade de vida escolhidas e que foram representadas em subíndices. Ou seja, como agregar as dimensões? A agregação em um índice sintético de bem-estar precisaria conferir ao índice a propriedade de consistência nos subgrupos. Em outras palavras, seria preciso que o índice fosse construído de tal forma que, se houvesse uma mudança em apenas um subgrupo da população, sem mudança nas demais dimensões, deveria haver uma mudança em toda a população. Para garantir essa propriedade, utilizamos o Índice de Atkinson como medida de desigualdade e agregamos os subíndices pela média geométrica.


			Aplicando esses procedimentos, calculamos o índice de qualidade de vida para todos os mais de cinco mil municípios do Brasil no ano de 2000 e 2010. Ao analisar os índices georreferenciados, verificamos a presença de três características mais gerais da qualidade de vida expressa pelo índice proposto:


			(a) a presença de níveis mais elevados de qualidade de vida nas localidades próximas às capitais das regiões metropolitanas, mesmo na presença de maior desigualdade social;


			(b) a ocorrência de piores condições de infraestrutura urbana e de habitação suficientemente relevantes para que municípios considerados de bom desempenho social pelo IDH-M sejam classificados como de menor qualidade de vida relativa pelo novo índice; e


			(c) a manutenção de um padrão desigual de distribuição espacial da qualidade de vida entre 2000 e 2010, a despeito da relativa redução da desigualdade da renda e da melhoria nos rendimentos médios das famílias.


			Os vários dados, indicadores, subíndices e o índice final podem ser explorados de várias formas e neste livro, não exploramos todas. No entanto pudemos perceber que os benefícios da renda, da saúde e da educação por vezes podem compensar a desigualdade social nos municípios centrais, mas não são suficientes para garantir qualidade de vida nos municípios periféricos.


			O índice proposto pode ser considerado como suficientemente robusto para sinalizar prioridades para políticas públicas, pois permite identificar em quais dimensões um município está muito distante dos resultados dos demais, seja porque sua construção obedece ao princípio de multidimensionalidade, seja porque o índice é sensível à presença de disparidades na distribuição dos recursos.


			A base de dados utilizada, por sua vez, permite sua reprodutibilidade a qualquer localidade abrangida pelo Censo populacional brasileiro, contribuindo para o desenho de políticas de desenvolvimento locais e regionais que se proponham a reduzir as desigualdades ainda presentes no país.


			No primeiro capítulo, procuramos contextualizar nossa preocupação com o desenvolvimento e a dificuldade de diferenciar o crescimento do desenvolvimento. Já no segundo capítulo, a preocupação é encontrar convergências e tangências entre conceitos como bem-estar e qualidade de vida, o que optamos por fazer mediante a Abordagem das Capacitações. No terceiro capítulo, apresentamos as estratégias de seleção e tratamento de dados que permitiram criar o índice. O quarto e último capítulo é uma primeira reflexão sobre as possibilidades analíticas dessa medida criada.


			Nossos esforços, condensados neste livro, eram no sentido de apresentar a evolução da qualidade de vida nos municípios brasileiros. Os resultados, infelizmente, não indicaram grandes alterações no padrão de distribuição espacial verificado nas décadas anteriores, persistindo a centralidade das capitais detendo melhores condições de vida. Acreditamos que a reflexão apresentada seja um pretexto inicial para se refletir com mais profundidade sobre novas disparidades ainda presentes entre os municípios brasileiros. É também nossa forma de pensar sobre o Brasil que queremos construir. Uma modesta contribuição para, parafraseando Amartya Sen, caminhar rumo ao “desenvolvimento como liberdade”11.
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1


			CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO: concepções e medidas


			A sistematização de índices de desenvolvimento socioeconômico é um importante passo na compreensão da dinâmica da economia brasileira contemporânea. Apesar da controvérsia em relação a conceitos e até imprecisões teóricas, necessitamos de medidas de desempenho econômico e social que contribuam para a avaliação da eficiência de políticas públicas na geração de bem-estar e qualidade de vida.


			Afinal, apesar dos inegáveis aumentos da produção material, dos avanços da técnica e da tecnologia, da quebra de fronteiras e da maior possibilidade de conexões a qualquer parte do globo, verificados ao longo do século XX,


			[...] o mundo atual nega liberdades elementares a um grande número de pessoas - talvez até mesmo à maioria. Às vezes, a ausência de liberdades substantivas relaciona-se diretamente com a pobreza econômica, que rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome, de obter nutrição satisfatória ou remédios para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo apropriado, de ter acesso a água tratada ou saneamento básico.12


			Segundo Amartya Sen13, a privação de liberdade pode ser também associada à carência de serviços públicos e assistência social. Independentemente da fonte de privação da liberdade, o fato é que ela é central para o processo de desenvolvimento. O que a sociedade consegue realizar é influenciado por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições habilitadoras como, por exemplo, boa saúde, educação básica e o acesso à cultura e ao lazer. O progresso deveria ser avaliado de acordo com a sua capacidade de ampliar as liberdades das pessoas (a razão avaliatória) que, livres, poderiam assumir sua condição de agentes ativos no processo social (a razão da eficácia).


			Se adotada a perspectiva do desenvolvimento como forma de liberdade, a reflexão sobre o tema tem que ser obrigatoriamente interdisciplinar, plural, articulando várias áreas de pesquisa. Não apenas a economia, mas também a filosofia e a política, resgatando a importância das instituições políticas, culturais e sociais, a análise das desigualdades de gênero, do emprego, da saúde e principalmente da educação.


			Uma abordagem plural para o “desenvolvimento”, como objeto de estudo, deveria deixar de se restringir a análises quantitativas, sobretudo aquelas exclusivamente focadas na produção de mercadorias - para incorporar a necessidade de qualidade - não dos produtos, mas do uso que se faz deles. A reflexão sobre as alternativas de desenvolvimento deve, portanto, utilizar metodologias que permitam compreender a forma de interpenetração dos contrários, historicamente localizados.


			Para avançar na reflexão sobre indicadores de qualidade de vida, considerados ferramentas necessárias na reflexão sobre as alternativas de desenvolvimento, neste capítulo, procuramos esclarecer sobre a limitação do PIB como medida de desenvolvimento, apresentando as diferentes atribuições do conceito de crescimento e de desenvolvimento, salientando a importância do desenvolvimento humano e de seu indicador mais popular, o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano.


			1.1 Desenvolvimento: um contexto para o conceito


			As últimas décadas presenciaram um aumento significativo das tentativas de expressar, de forma objetiva, o progresso econômico e social. Muitas dessas tentativas foram motivadas pela preocupação com o desenvolvimento social e a qualidade de vida, assim como pela questão ambiental cada vez mais presente no debate acadêmico e empresarial14. A maioria dos indicadores estabelecidos, porém, gera controvérsias tanto no campo teórico quanto no campo prático e político.


			Antes de se iniciar a reflexão sobre esses indicadores, as próximas linhas procuram estabelecer um contexto histórico geral para a concepção adotada para o desenvolvimento. Nossa intenção não é propor uma definição, mas sim argumentar que a forma como se definiu o desenvolvimento é reflexo de um específico momento da história, gerando (ou influenciando) determinadas visões de mundo que acabam por afetar cada avaliação própria acerca dos desafios a serem enfrentados rumo ao desenvolvimento sustentado. O escritor moçambicano Mia Couto, com a leveza dos poetas, realiza um importante alerta que nos ajudará a compreender a perspectiva que apresentamos neste capítulo: “As palavras moram tão dentro de nós que esquecemos que elas têm uma história.15”


			Comecemos, então, com a história “econômica” da palavra desenvolvimento. Numa “história” da palavra, encontramos sua emergência num momento específico da História mundial: o pós-guerra. A preocupação era o aumento da produção, o aumento das trocas. Essa concepção era claramente marcada pela redução do comércio internacional do entre guerras, pelas possibilidades da tecnologia que, combinada à especialização, permitiria não apenas a produção em larga escala, mas também a possibilidade de destruição em massa, instaurando no imaginário coletivo o temor pelo desastre total, reforçado mais tarde também pela corrida bélica16.


			As formas de medir a riqueza não passam impunes à impressão de que a riqueza de uma nação dependeria do progresso material, e esse progresso material envolveria um aumento da produção. Nesse contexto, surgem diferentes propostas de mensuração da riqueza, mas a maioria delas centradas na produção de mercadorias. De uma ideia de riqueza associada à produção de mercadorias e ao capital físico, influenciada pela atmosfera da segunda grande guerra, emerge um sistema de contas nacionais, adotado pela maioria dos países, que tem o PIB – Produto Interno Bruto – como principal medida de desempenho econômico. Essa medida, porém, é apenas “uma adição de bens e serviços, vendidos e comprados, sem qualquer distinção entre os que são ou não são benéficos para a sociedade”17.


			As limitações do PIB tem sido tema de controvérsias há décadas, talvez desde sua proposição. Suas insuficiências, contudo, não o impediram de ser amplamente utilizado como parâmetro de comparação do desempenho de economias. Ao longo do pós-guerra, o progresso, ou as metas de crescimento, é associado a elevações no PIB ou o PIB per capita, associando a “riqueza das nações”, quase que indissoluvelmente, ao aumento da produção material18. A superação das limitações dessa métrica é necessária, diria até imprescindível, para o esforço de transição para o desenvolvimento sustentável.


			Não seria lógico que, antes de se buscar medidas para alguma ideia, devêssemos buscar consenso sobre sua definição? Todavia, no caso do progresso, do crescimento, a definição foi resultado do modo como se convencionou medir; e convencionou-se medir a prosperidade olhando a produção material. A convenção persiste, seja porque há obstáculos para obtenção de dados, seja porque há dificuldades teóricas a superar, mas a métrica superou o conceito e em torno do crescimento, medido pelo PIB surgem outras inquietações19.


			As preocupações dos anos das décadas de 1950 e 1960 destacaram abordagens e teorias sobre a importância do investimento para o crescimento, por meio do aumento da produtividade20. Já a importância da poupança para o investimento foi destacada por vários teóricos, Harrod e Domar, por exemplo, e condicionou o desenho dos financiamentos do Banco Mundial por muitos anos21. É também no pós-guerra que se enseja uma futura agenda de desenvolvimento humano, embora sem grande apelo, haja vista a urgência de retomada do crescimento22.


			Na América Latina, há a influência crescente da Comissão Econômica para América Latina e Caribe − Cepal23, apresentando uma proposta alternativa de interpretação das dificuldades do crescimento. Nesse período, o crescimento encontra-se associado ao aumento da produção industrial e das trocas, sem consenso acerca da importância de um sobre o outro, a exemplo da controvérsia cepalina sobre a viabilidade das vantagens comparativas como modelo eficiente de funcionamento para os mercados latino-americanos. Crescimento e desenvolvimento são quase aceitos como sinônimos, apesar da contribuição cepalina e de uma série de outras contribuições.


			A concepção de desenvolvimento se descola com maior obviedade da ideia de crescimento somente no final dos anos 70 e início dos anos 80, quando desenvolvimento passou a ser considerado como uma situação tal de prosperidade em que há crescimento do produto, distribuição da renda e redução da pobreza. A percepção de que desenvolvimento é algo mais complexo que apenas o aumento da produção material se amplia, sobretudo na chamada década perdida, embora não o suficiente para condicionar trajetórias mais sustentáveis para o crescimento.


			Segundo Furtado, “o desenvolvimento é ao mesmo tempo um problema de acumulação e progresso técnico, e um processo de expressão de valores [...]”24. Um problema de acumulação porque o desenvolvimento tem lugar mediante aumento de produtividade, e o aumento de produtividade é determinado por fenômenos de crescimento que ocorrem em setores particulares, mudando a estrutura. As modificações de estrutura são, por sua vez, transformações nas relações e proporções internas do sistema econômico. Essas transformações têm como causa básica “[...] modificações nas formas de produção, mas que não se poderiam concretizar sem modificações na distribuição e utilização da renda”25. É também um problema de progresso técnico porque 


			O aumento de produtividade física com respeito ao conjunto do fator trabalho só é possível mediante a introdução de formas mais eficazes de utilização de recursos, que implicam, seja acumulação de capital, seja inovações tecnológicas, ou a conjunção destes dois fatores26. 


			Simultaneamente, é também um processo de expansão de valores, porque “a realocação de recursos que acompanha o aumento do fluxo de renda é condicionada pela composição da procura, que é a expressão do sistema de valores da coletividade”27.


			A complexidade do desenvolvimento, não apenas como conceito, mas também como meta de políticas públicas, associa-se ao fato de que desenvolvimento implica uma transformação das pessoas e da forma como se relacionam entre si e com seu entorno. Desenvolvimento, portanto, tem a ver com mudanças de pessoas, materiais e natureza e a forma como se relacionam. Para Amartya Sen, citado anteriormente28, o desenvolvimento dever ser entendido como um processo de expansão das liberdades humanas, promoção e garantia de condições objetivas para se gerar capacidade e habilidade (capability) de realizar julgamentos e promoção pessoal.


			Os debates e as discordâncias não se restringem apenas à concepção do termo desenvolvimento. Inquietações sobre “o que” deve ser considerado em indicadores de desenvolvimento social, assim como “quanto” deve ser atribuído a cada indicador ainda estão longe de respostas contundentes, embora o IDH – Índice de Desenvolvimento Humano29, proposto em 1990, represente um avanço em termos de medida.


			Nas últimas décadas, verificou-se uma crescente preocupação com a desigualdade econômica e social, motivando, entre outras iniciativas, a geração de novos indicadores de desenvolvimento social e bem-estar. Parte do interesse no estabelecimento desses indicadores decorre da necessidade de se avaliar tanto a qualidade do crescimento econômico alcançado quanto os resultados de políticas públicas e sociais.


			Gadrey e Jany-Catrice30 apresentaram um balanço de alguns desses indicadores de desenvolvimento social, não só descrevendo os novos indicadores de riqueza, mas também refletindo sobre a capacidade de estarem ou não expressando os progressos econômicos, sociais e ambientais das sociedades. Muitas das críticas a esses índices envolvem questionamentos quanto a sua capacidade de expressão de realidades díspares, sobretudo as verificáveis em países de desenvolvimento tardio, onde o crescimento econômico encontra-se marcado pela desigualdade social. Implícita ao debate, encontra-se a problemática da desigualdade, discutida com mais profundidade no próximo capítulo.


			Uma agenda pela igualdade é central não apenas para os que consideram desenvolvimento como algo mais amplo que o progresso material. Maior igualdade em termos de oportunidades e bem-estar, com maiores possibilidades de participação na sociedade, permite maior estabilidade socioeconômica, maior coesão social, condição necessária no enfrentamento dos desafios de competitividade cada vez mais complexos.


			O crescimento sustentado pode ser comprometido por taxas elevadas de exclusão social31. Adicionalmente, uma maior integração social permitiria também maior convergência produtiva, com melhores níveis de capacitação da mão de obra, com maior acesso à educação e ao emprego formal, por exemplo. Direitos fundamentais assegurados, somados à igualdade de acesso, tendem a gerar maior participação nos espaços públicos de decisão, uma vez que são associados à maior igualdade, em termos de visibilidade política e participação democrática.


			Outro aspecto da importância da igualdade se evidencia ao se analisar a forma particular como as crises financeiras assolaram a América Latina no passado recente. Os efeitos das crises são mais profundos quando há pobreza e seu impacto “[...] no bem-estar e na inclusão social geralmente é mais profundo e duradouro que aquele encontrado na dinâmica da economia”32, comprometendo a retomada do crescimento além da óbvia precarização das condições de vida de boa parcela da população que, antes das crises, já se encontravam vulnerabilizadas.


			O papel da igualdade no debate do desenvolvimento não é consenso e também gera controvérsias que não findam nessa questão. Há divergências também quando se pretende escolher as variáveis dos indicadores, não só os de igualdade ou desigualdade, mas também nos de progresso, vulnerabilidade, pobreza. Enfim, quanto mais complexas as relações econômicas e sociais, mais complexas as tarefas de sistematizá-las, tornando maior desafio de construção de índices.


			A problemática ganhou contornos ainda mais nítidos e maior visibilidade entre os não acadêmicos diante da divulgação do relatório da Comissão para Mensuração da Performance Econômica e do Progresso Social (CMEPSP), liderada por dois economistas laureados pelo prêmio Nobel: Stiglitz e Sen. O relatório da Comissão, divulgado em fins de 2009, ocupa-se de três grandes eixos de questionamentos: (a) das insuficiências do Produto Interno Bruto (PIB) como medida de riqueza; (b) das dificuldades de mensurar a qualidade de vida; e (c) das medidas de sustentabilidade.


			O PIB é a soma dos bens e serviços produzidos num ciclo produtivo (um ano, por exemplo) dentro de uma determinada região, como um país. O valor do PIB dividido pela população dá origem ao PIB per capita, ou seja, o valor agregado de bens e serviços finais desenvolvidos por unidade de habitante. Segundo a CMEPSP, a metodologia de cálculo do PIB é obsoleta, uma vez que essa medida de desempenho econômico apresenta um viés produtivista, concentrando-se apenas nos aumentos da produção mercantil interna e externa de um país.


			Apesar dessa deficiência da medida, o PIB segue sendo parâmetro de comparação de desempenho entre países, sem considerar aspectos como as atividades não mercantis, a exemplo do trabalho doméstico, ou o potencial de riqueza representado pelo patrimônio cultural e ambiental de uma nação, tampouco expressando a forma da distribuição da riqueza entre os habitantes.


			A possibilidade do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH − ser considerado uma medida para o desenvolvimento humano também foi duramente criticada pela Comissão que, todavia, considera a proposta do IDH um dos mais importantes avanços nas tentativas de mensurar o progresso da sociedade, embora persistam controvérsias acerca do que seria o progresso. Ao longo dos anos seguintes, a necessidade de medidas para as dimensões não abarcadas pelo IDH se reflete no surgimento de diferentes e variados indicadores, seja para a sustentabilidade ambiental, seja para correções ao próprio PIB além de tentativas de índices focados em dimensões subjetivas de qualidade de vida, como os índices de felicidade33. Todavia, nenhum deles alcançando a mesma notoriedade que o IDH.


			As próprias recomendações da Comissão foram criticadas pela falta de propostas efetivas de mensuração, assim como pela complexidade das técnicas necessárias para atender as sugestões feitas34. No entanto a sinalização obtida da leitura do relatório é a de que é absolutamente imprescindível buscar formas alternativas de avaliar o bem-estar e a qualidade de vida. A Comissão sugere que os avanços teóricos alcançados nas avaliações subjetivas de bem-estar sejam incorporados aos procedimentos das agências oficiais de estatística, gerando metodologias voltadas à aferição de satisfação com a vida e de incorporação das experiências hedônicas nos indicadores35.


			O debate sobre as medidas de desenvolvimento social ainda está longe do consenso, tornando controversas também as metodologias de análise da eficiência dos governos em gerar desenvolvimento e bem-estar. É nessa perspectiva, de contribuir para diagnósticos mais precisos da realidade social, que nos propomos a gerar um indicador de qualidade de vida multidimensional sensível à desigualdade da distribuição de seus componentes.


			Antes de apresentar essa sugestão de índice para o desenvolvimento humano, apresentamos um pouco mais as características do IDH, buscando salientar nossa proximidade com a proposta ao mesmo tempo em que indicamos no que nos diferenciamos dele.


			1.2 IDH - o desenvolvimento de uma medida


			O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) ganhou notoriedade, em parte, devido à simplicidade de seu cálculo, o que permite sua reprodutibilidade em universos geográficos muito díspares. Um dos principais indicadores do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), o IDH é apresentado anualmente, classificando os países por meio de números índice sintéticos dos agregados de renda, educação e longevidade que variam de zero a um.


			O IDH é, portanto, uma medida composta por três índices que caracterizam cada uma das variáveis listadas há pouco e restringe-se ao intervalo [0,1], sendo que o valor zero significa a medida mais baixa de Bem-Estar Social, ou ausência dele, e o valor um significaria o máximo de qualidade de vida, medido pelas dimensões selecionadas. Considera-se que uma população que possui um IDH entre 0 e 0,499 possui um desenvolvimento humano baixo. Por outro lado, um valor do IDH entre 0,500 e 0,799 é classificado como tendo um desenvolvimento humano médio; enquanto, para valores entre 0,800 e 1,000, o desenvolvimento humano é considerado elevado (valores superiores a 0,9 são considerados muito elevados).


			Seu cálculo, descrito adiante no texto, é realizado a partir de estatísticas oficiais dos respectivos países e de dados compilados e disponibilizados por outros organismos internacionais, tais como o Banco Mundial. Constitui-se, assim, em uma medida abreviada36 de Bem-Estar Social que mede a qualidade de vida a partir destes três parâmetros: renda, educação e longevidade.


			No Brasil, a concepção do IDH também é utilizada para classificar as regiões na esfera municipal e estadual, com algumas adaptações em relação aos componentes de cada dimensão; mas, em essência, convergente aos mesmos parâmetros, o que restringe a periodicidade da divulgação que é dependente das estatísticas censitárias37. Apesar da complexidade teórica que envolve o desenvolvimento humano, qualidade de vida e bem-estar, o IDH consegue captar um determinado nível de qualidade de vida a partir de parâmetros, aparentemente simples, mas que têm grande influência no bem-estar dos indivíduos. É, contudo, considerado uma medida insuficiente do desenvolvimento, principalmente quando se consideram localidades onde há a presença de elevada desigualdade no acesso aos recursos econômicos. É possível que, em termos de renda, educação e longevidade, uma determinada região apresente um IDH elevado, mas isso não significa que ela possua os três subíndices simultaneamente elevados.


			Com a apresentação do IDH no Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 1990, os questionamentos sobre a insuficiência do crescimento e sua incapacidade de garantir coesão social, que se avolumaram ao longo do após guerra, têm no índice uma expressão sintética. Às preocupações anteriormente restritas ao crescimento econômico, soma-se a problemática da pobreza e da distribuição da renda38, embora no índice propriamente dito, esse tema não fosse incorporado.


			No RDH de 1990, o desenvolvimento humano é considerado um processo que amplia as escolhas39 das pessoas, mesmo que tais escolhas se alterem ao longo do tempo e impliquem necessidades infinitas. No Relatório de 1990, são sinalizadas três conjuntos de condições gerais que deveriam garantir as escolhas: (a) ter uma vida longa e saudável; (b) adquirir conhecimento; e (c) ter acesso aos recursos necessários para garantir um padrão de vida decente. Apesar de abarcar apenas parcelas da vida plena de uma pessoa, são condições consideradas essenciais; e, uma vez que não se encontram disponíveis a todos, outras escolhas, de lazer, de ocupação, de vida livre, por exemplo, seriam inacessíveis40.


			Nos relatórios que seguiram ao de 1990, as definições permanecem em aberto, embora mantendo o destaque para os três conjuntos de condições anteriormente citados que se ampliam abarcando outras esferas e dimensões41. O relatório de 1993 associa a abordagem do Desenvolvimento Humano42 à então crescente reflexão sobre as necessidades básicas43, permanecendo, porém, mais ampla e complexa na medida em que tende a se restringir à provisão de bens e serviços44. Parte dessa ampliação do escopo da abordagem é apresentada no Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH) de 2010, segundo o qual o Desenvolvimento Humano englobaria também a preocupação ambiental. Embora sinalize a sustentabilidade ambiental como parte dos requisitos do desenvolvimento humano, o índice propriamente dito não incluiu formas de mensurar essa dimensão.


			O conceito de desenvolvimento humano envolve três componentes essenciais45. O primeiro seria o bem-estar, entendido como a expansão da liberdade do indivíduo, como condição para a sua prosperidade (opportunity freedom). Um segundo componente seriam as habilidades do indivíduo e do seu grupo para promover ações voltadas para resultados considerados por eles como valiosos (process freedom). O terceiro componente seria a Justiça, não apenas do ponto de vista dos direitos humanos, mas também incluindo outros objetivos e valores da sociedade (plural principles) necessários para que se favoreça a equidade e os resultados consistentes ao longo do tempo, reforçando a perspectiva de longo prazo ao conceito de desenvolvimento humano e, por essa via, salientando a importância da questão ambiental.


			Nessa leitura, mesmo que superficial, dos Relatórios de Desenvolvimento Humano, verificamos que o IDH se mantém convergente com uma abordagem plural para o desenvolvimento humano, embora não seja capaz de abarcar a totalidade ou a complexidade das categorias envolvidas no conceito. Calculado anualmente para a maioria dos países, sofreu algumas alterações, mas manteve as mesmas dimensões. Segue sendo uma expressão sintética de algumas das condições fundamentais para a plena realização humana, no entanto sem abarcar a dimensão política, os direitos humanos, a coesão social ou a equidade46.


			Medidas para o desenvolvimento humano mostram-se tão ou mais complexas que a mensuração da riqueza. Ainda que possa parecer evidente que uma expansão na renda amplia possibilidades de escolha, não se trata de uma relação direta ou necessária. Numa sociedade em que a renda é mal distribuída, uma elevação média da renda não implica necessariamente ganho geral de bem-estar47.


			Na introdução ao Relatório de Desenvolvimento Humano de 2010, Amartya Sen lembra o desejo comum aos estudiosos do desenvolvimento humano de alcançar uma visão menos restrita ao crescimento da renda para análises de bem-estar e salienta a dificuldade de substituir a medida do progresso material, representada pelo PIB. A relativa simplicidade do cálculo do PIB, de certa forma, contribuiu para sua popularização; e a simplicidade também foi buscada pelo IDH de 2010, o que manteve suas dimensões restritas aos indicadores de longevidade, ensino básico e rendimento mínimo48.


			Embora o IDH de 2010 tenha se mantido restrito, o Relatório de Desenvolvimento Humano desse ano apresenta inovações, sugerindo três novas medidas para compreender melhor a desigualdade e a pobreza. São apresentados os Índices de Desenvolvimento Humano Ajustado pela Desigualdade49, um Índice de Desigualdade de Gênero e um Índice Multidimensional de Pobreza50.


			O benefício da simplicidade foi uma popularização do índice, cumprindo importante papel na reflexão sobre o desenvolvimento humano, a despeito do custo de redução das dimensões. Nas próximas linhas51, são apresentados os principais parâmetros do cálculo do IDH e uma visão panorâmica52 de sua evolução.


			1.2.1 O cálculo do IDH


			O IDH procura expressar a qualidade de vida e o desenvolvimento humano a partir de três dimensões: a renda, a educação e a longevidade. Para cada dimensão, é estabelecido um subíndice que depois é agregado em uma única expressão numérica que varia de 0 a 1. A forma inicial de agregação que prevaleceu até 2010 é a média aritmética simples que, implicitamente, estabelece pesos iguais aos indicadores.


				[image: ]	Eq.01


			onde


			[image: ] = o subíndice da educação;


			[image: ]= o subíndice de saúde;


			[image: ]= o subíndice de renda.


			A agregação dos subíndices pela média aritmética gera algumas complicações. Uma delas se associa ao fato de essa média, uma medida de tendência central, ser muito sensível aos seus extremos permitindo que um extremo elevado seja “compensado” por um extremo reduzido. A título de exemplo, seria possível que um país que concentrasse todos os seus esforços apenas na dimensão da renda, sem resultados expressivos na saúde, pudesse ter um resultado em termos de IDH no mesmo nível que um país que distribuísse seus esforços entre as três dimensões.


			Uma análise mais técnica expressaria essa dificuldade do cálculo informando que os ganhos incrementais de cada dimensão são constantes, tornando a taxa marginal de substituição entre as dimensões constantes, permitindo soluções de canto53 com alocação de todos os esforços em apenas uma dimensão54. Ou seja, substituindo-se baixos resultados em saúde por elevados resultados em renda, gerando inconsistência em relação à perspectiva de importância igualitária das dimensões. A partir de 2010, numa tentativa de responder a essa crítica, a agregação das dimensões do IDH passa a ser realizada pela média geométrica e considerando cada dimensão como igualmente importante55.


				[image: ]Eq.02


			Onde


			Ie = o subíndice de educação, expressando o conhecimento;


			Is = o subíndice de saúde;


			Ir = o subíndice de renda, que passa a ser denominado padrão de vida (decente).


			Nessa formulação a importância de cada dimensão é mantida, e a variação de cada uma das dimensões, mesmo que pequena (na linguagem econômica, variação marginal), não é desprezada no resultado final do índice. Assim, elimina-se a característica de substitutos perfeitos das dimensões, mantendo-as igualmente importantes56 .


			Cada uma dessas dimensões, por sua vez, é expressa na forma de subíndices. Como se mensuram dimensões diferentes, para compatibilizar distintas unidades de medida, os indicadores de cada dimensão são transformados em uma medida relativa. São normalizados em relação aos menores e maiores valores observados usando a técnica de índices fuzzy57. Formalmente,


				[image: ], 	Eq.03


			onde


			[image: ]= valor do índice-fuzzy para variável j calculado para a n-ésima observação;


			[image: ]= valor observado da variável j para a n-ésima observação;


			[image: ]= menor valor observado na série de dados da variável j;


			[image: ]= maior valor observado na série de dados da variável j.


			O IDH apresentado em 1990 utiliza os valores máximos e mínimos observados (postos móveis) entre todos os países analisados. Nos anos seguintes, contudo, os limites passaram a ser normativamente estabelecidos (postos fixos) e com pequenas alterações na escala, foram mantidos até 201058. A razão alegada para se arbitrar um valor mínimo e máximo para todos os países seria o intento de gerar maior comparabilidade das realidades no tempo. Outra seria a necessidade de se estabelecer um parâmetro para a condição mínima de sobrevivência. Sem esse limite mínimo, interpretações equivocadas de melhoria poderiam surgir quando um país homogeneamente pobre apresentasse um pequeno aumento de renda, como em muitos países africanos. Por serem regiões muito abaixo dos padrões mínimos de qualidade de vida, com a pouca renda homogeneamente distribuída, seus limites inferiores seriam muito menores que o mínimo de sobrevivência; e, apesar de o indicador expressar uma aparente melhora, o que de fato ocorrera, não haveria melhoria na qualidade de vida porque não teriam alcançado sequer o mínimo para a sobrevivência.


			O estabelecimento de postos fixos também foi criticado. As críticas se associam à inquietação acerca do tamanho necessário de esforço para compensar uma dimensão não elevada59. Em outras palavras, qual seria o “tamanho” do esforço necessário em termos de renda e educação para compensar um ano a mais de vida? Uma das respostas foi a ampliação dos limites ou a inclusão de novas variáveis nos subíndices. No IDH 2010, retomou-se o uso dos máximos e mínimos observados, os postos móveis. Nos anos seguintes, voltou-se a utilizar os pontos fixos, goalposts. Os valores mínimos são considerados “zeros naturais”; e os máximos seriam “alvos aspiracionais”, parâmetros de cada componente para normalizar os valores observados60.


			Essa controvérsia acerca da forma de se estabelecer os subíndices expressa uma preocupação com as privações presentes em cada região, ou país. Nas primeiras edições do IDH, a preocupação mais geral era identificar as carências relativas, o distanciamento de cada país do resultado, em média, obtido por outros países. À medida que o Índice se popularizou, as preocupações se ampliaram assim como as críticas a ele. Não apenas as privações precisam ser identificadas, mas também as condições de realização, que se tornam mais complexas assim como a própria realidade socioeconômica. No entanto a disponibilidade de dados não é realidade comum a todos os países, e a complexidade das dimensões que compõem a qualidade de vida e o bem-estar segue sendo de difícil mensuração.


			Privações relativas e condições objetivas de realização seguem sendo preocupações do desenvolvimento humano. A construção de indicadores deve considerar que “a perspectiva da realização é mais relevante na avaliação de quão bem um país está indo, enquanto a perspectiva da privação é mais relevante para entendermos as dificuldades do que resta ainda a ser feito”61. Descritas as características gerais do cálculo do IDH, as próximas linhas discorrem sobre a construção dos subíndices referentes às suas dimensões constitutivas.


			1.2.2 Os subíndices: a expressão sintética das dimensões


			Renda


			A dimensão renda é medida a partir do PIB de uma determinada região ou país, dividido pelo número de seus habitantes, o PIB per capita.


			Quando se trata de avaliar regiões específicas, tais como os municípios de um país com as dimensões territoriais do Brasil, ou qualquer outro que permita grande facilidade em mobilidade populacional para dentro e para fora de suas fronteiras; a utilização do PIB per capita como um componente do IDH pode se tornar inadequada62. Isso ocorre porque a renda produzida em um determinado município pode não ser totalmente utilizada (apropriada) pela população nela residente. Movimentos pendulares de casa para o trabalho, fluxos de comércio entre os municípios, transações econômicas entre empresas que têm unidades produtivas em mais de um município, além dos próprios movimentos migratórios podem comprometer o uso do PIB per capita como medida de rendimentos das pessoas.


			No IDH, calculado para comparação entre países, onde a mobilidade populacional é mais restrita, o PIB per capita foi considerado uma medida razoável e foi mantido até 2010. O tratamento inicialmente realizado para essa dimensão envolvia a transformação monotônica da variável63. Ou seja, a renda era expressa pelo logaritmo do PIB per capita (log PIB).


			O subíndice da renda é gerado pela razão entre a diferença do valor observado do log do PIB per capita do país e um valor mínimo e a diferença entre o maior e o menor valor. De acordo com o discutido no item anterior, ao longo dos anos, esses valores máximos e mínimos foram se alterando entre mínimos e máximos observados (os postos móveis) ou fixados normativamente. Esse subíndice de renda ([image: ]), similarmente à Equação 0.3, é expresso como:


				[image: ]	Eq.04


			Nos anos iniciais, quando se adotaram postos fixos, uma das premissas que sustentavam essa escolha era a hipótese de que seria possível estabelecer um valor, que poderíamos chamar de linha de pobreza, a partir do qual os ganhos adicionais de renda seriam cada vez menores em termos de desenvolvimento humano. Esse cálculo, utilizado inicialmente no relatório64 de 1991 seguindo a sugestão de Atkinson65, em uma linguagem técnica, permitia identificar o comportamento da elasticidade da utilidade marginal da renda. Países com PIB elevado teriam utilidades marginais da renda decrescentes, ou seja, acréscimos de renda seriam acompanhados de reduzidos ganhos efetivos de bem-estar.


			Em 2010, o PIB per capita é substituído pela Renda Nacional, em resposta a algumas das críticas da já mencionada Comissão para Mensuração da Performance Econômica e do Progresso Social66, que alertara para a importância de se buscar uma medida que expressasse a parte da produção doméstica que poderia ser apropriada pelos residentes do país, informação essa que não é obtida pelo PIB67. A dimensão da renda continuou seguindo a formulação geral, mudando-se a variável de comparação.


			O subíndice de renda, mesmo substituindo a variável, continua sendo a razão entre o valor observado frente ao menor valor como numerador e no denominador a diferença entre o maior e menor valor, similarmente à equação quatro. A UNDP, em suas Notas Técnicas68 de 2018, informa que o valor mínimo utilizado no cálculo do subíndice renda é de cem dólares, considerado um montante mínimo de rendimento mesmo para economias de subsistência nas quais a produção não voltada para o mercado não é captada por dados oficiais. Já o valor máximo considerado é de setenta e cinco mil dólares. Nas mesmas notas técnicas, informam que em 2018 apenas quatro países ultrapassam esse valor máximo de Renda Nacional per capita: Brunei Darussalam, Liechtenstein, Qatar e Singapura.


			Formalmente, o subíndice de renda em 2010:


				[image: ]	Eq.05


			Onde


			RNB = renda nacional bruta per capita;


			[image: ] = o subíndice de renda, que passa a ser denominado padrão de vida (decente).


			Considerando os valores máximos e mínimos indicados nas Notas Técnicas69 da UNDP, o subíndice renda (Income Index) de 2018 para o país i seria


				[image: ] 	Eq. 06


			Educação


			A dimensão do conhecimento envolve uma complexidade de fatores que dificulta sua expressão quantitativa. Em princípio, foi expressa apenas pelo grau de alfabetização70; mas, já no primeiro ano após sua divulgação, houve críticas à utilização única dessa variável. Um dos principais argumentos se referia a sua incapacidade de avaliar de forma adequada os países desenvolvidos, tornando a comparação entre nações inócuas71. A alternativa encontrada na sequência foi utilizar informações sobre a taxa de matrícula escolar.
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